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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao agravo de instrumento.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Rui Portanova e Des. Claudir Fidélis Faccenda.
Porto Alegre, 15 de julho de 2010.

DES. LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Ari Azambuja Ramos (PRESIDENTE E RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, de decisão que determinou a separação das turmas de 1ª, 2ª, 3ª, 4ª séries e 4º ano da Escola Estadual de Ensino Fundamental Padre Marcos Rampi, sob pena de multa fixa em R$ 3.000,00, nos autos da ação civil pública movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO.

Nas razões, relata a situação do ensino no campo e a redução no número de alunos em localidades pequenas, gerando alto custo ao Poder Público a manutenção de escolas e professores para poucos alunos. Afirma que a alternativa adotada não considerou o fato economicidade, que, dependendo da ótica do professor, pode ser uma forma de enriquecer o aprendizado, oferecendo a Coordenadoria Regional de Educação suporte pedagógico para os professores de classes multisseriadas, com investimentos e capacitação dos servidores, através da proposta metodológica implantada pelo Ministério da Educação e Secretaria Estadual da Educação, denominada “Escola Ativa”. Em suma, defende a adequação da medida em razão do número de estudantes e a necessidade de mais professores para atender a turmas separadas, deduzindo a solução adotada com a formação de duas turmas para os 23 alunos matriculados no 1º ao 4º anos do ensino fundamental de 09 anos e 4ª séria do ensino fundamental de 08 anos. Por fim, impugna a decisão, pois adentra no mérito administrativo, defere liminar contra o Poder Público, bem como onera a sociedade com a penalidade cominada. Pede seja agregado o efeito suspensivo e, ao final, provido o agravo de instrumento.

Deferida parcialmente a suspensividade, afastando a multa, foram ofertadas as contra-razões.

Instado a se manifestar, o Dr. Procurador de Justiça exara parecer pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Des. Luiz Ari Azambuja Ramos (PRESIDENTE E RELATOR)

Eminentes colegas. Cuida-se de ação civil pública manejada pelo MP em face da chamada “enturmação” ou sistema de classes multisseriadas, implantada em Escola Estadual do Município de Serafina Corrêa.  

A antecipação de tutela foi deferida, determinando a separação dos estudantes em turmas regulares, motivando o recurso do Estado.

Na verdade, a questão vertida passa pelo direito fundamental à educação, amplamente protegido pela Carta Magna, erigido à categoria de direito social, inserido no Título II, que trata dos ‘Direitos e Garantias Fundamentais’.

 Em decorrência desse status constitucional, o direito à educação, como direito fundamental, implica na conformação de toda a normatização infraconstitucional. E que deve ser efetiva - tanto sob o ponto de vista da elaboração de leis como de posturas administrativas -, impondo aplicabilidade imediata, constituindo‑se, por conseguinte, em direito público subjetivo dos indivíduos.

Seguindo essa linha de raciocínio, observa-se que o art. 205 da CF/88 prescreve que a educação é um direito de todos e um dever do Estado, objetivando propiciar o pleno desenvolvimento da pessoa em formação, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. E os arts. 206, VII, da CF, e 3º, IX, da LDB, prevêm a garantia de padrão de qualidade como princípio do ensino no país.
Portanto, não só o direito à educação, mas o direito à educação com qualidade que representa direito fundamental do indivíduo, que o Estado tem o dever de provê-lo utilizando-se do máximo possível dos seus recursos.  

Outrossim, diante de sua importância a efetivação desse direito vence óbices legais ao deferimento de tais medidas contra a Fazenda Pública (Lei nº. 8.437/92, aplicável por força da Lei nº. 9.494/97). 
Do mesmo modo, descabe falar em interferência indevida do Poder Judiciário na autonomia do Poder Executivo, ou violação ao princípio da separação dos Poderes, sabendo-se que os atos administrativos (comissivos ou omissivos) não estão incólumes do controle judicial quando em desacordo com o ordenamento jurídico, mormente no que preconiza a Constituição Federal.

Por óbvio, a situação do ensino no Brasil está longe do ideal, mas a adoção de medida como a enturmação, mesmo para leigo em questões pedagógicas, soa contrária à qualidade de ensino, admissível como último recurso, em comunidades muito distantes, nas quais efetivamente não há alternativa de transporte ou realocação de alunos e professores.

A medida parece mesmo inadequada aos estudantes, diante da diferença de necessidades entre crianças de idades e séries diferentes, bem assim pela inevitável sobrecarga no planejamento e na execução das aulas para o professor.

No caso, os 23 alunos matriculadas na Escola Estadual Fundamental Padre Marcos Rampi foram divididos em apenas duas turmas, com alunos da 1ª a 4ª série e 4º ano do ensino fundamental, fazendo com que cinco currículos diferentes devam ser ministrados por turma, conforme manifestação do diretor da instituição. Segundo ele, não há como uma única professora conciliar mais que dois currículos por turma, “sob absoluto risco à qualidade de ensino e fracionamento das horas/aula” (fl. 43). 

Aliás, o próprio agravante reconheceu que o Diretor da Escola foi contrário à proposta das turmas multisseriadas, chegando a ajuizar demanda judicial para impedir a decisão da Secretaria da Educação, extinta por ilegitimidade ativa. 

Assim, em sede de cognição sumária,  a reunião de alunos em turmas multisseriadas, no caso concreto, não parece se dirigir ao atendimento de desígnios pedagógicos, nem mesmo financeiros. 

A propósito, alguns precedentes servem de exemplo:

 “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENSINO FUNDAMENTAL. CLASSE MULTISSERIADA. Buscando disponibilizar educação pública com qualidade, nada obsta a que seja feito o desmembramento de classe multisseriada se há espaço físico no educandário para tanto e, ainda, professora disponível. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO” (Agravo de Instrumento Nº 70024579039, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 04/09/2008).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. ENTURMAÇÃO. RISCO DE PREJUÍZOS CONCRETOS AOS ALUNOS. MENOR RISCO PARA A ADMINISTRAÇÃO. EXTINÇÃO DE TURMA. Suspensão pela decisão agravada do processo de enturmação da Terceira Série do Ensino Fundamental de Escola Estadual do Município de Santiago. Sem adentrar no exame da legalidade da medida, manutenção da decisão pelo maior risco de prejuízos concretos para os alunos atingidos do que para a administração estadual em alterar a situação fática durante o ano letivo. Legalidade a ser examinada no julgamento final da demanda. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO” (Agravo de Instrumento Nº 70024313603, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 10/07/2008).
Sendo assim, impõe-se manter a tutela antecipada, determinando a separação dos alunos em turmas regulares, até mesmo para evitar prejuízo pedagógico nesta fase adiantada de desenvolvimento do ano letivo.

Com o afastamento, porém, da multa cominada, como já preconizei ao deferir parcialmente o efeito suspensivo, cominação que se revela prematura e atentatória ao interesse público, estipulando ônus de elevado valor ao erário, já carente na área da educação. Ao menos por ora, sem prejuízo de reavaliação caso se efetive o descumprimento da ordem judicial. 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo de instrumento.

Des. Rui Portanova - De acordo com o Relator.
Des. Claudir Fidélis Faccenda - De acordo com o Relator.
DES. LUIZ ARI AZAMBUJA RAMOS - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70036424315, Comarca de Guaporé: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANGELA LUCIAN
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